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Os bens comuns como objeto de 
avaliação teórica

Desde o início da modernidade ociden-
tal, tem sido uma constante o avanço sobre 
as terras comunais em escala internacional. 
Esse avanço é marcado pela expansão do 
capitalismo em suas diversas modalidades 
(comercial, agrária, industrial, financeira) e 
pelas constantes transformações tecnológi-
cas das forças produtivas, que aumentam a 
pressão sobre a natureza. 

Teorias críticas da economia política, 
dos últimos 200 anos até hoje, vêm fazendo 
um balanço sobre as origens e as consequ-
ências desse processo, apontado como o pe-

cado original do capital ou um dos fatores 
da chamada acumulação primitiva do capi-
tal, cujo exemplo emblemático foi a Ingla-
terra durante o século XV e XVI, pelo cerca-
mento das terras comunais (enclosures) sen-
do privatizadas para criar ovelhas, provedo-
ras de lã – a matéria-prima para a nascente 
indústria têxtil do continente europeu. Es-
se fenômeno de expropriação dos usos de 
bens comuns produziu um enorme contin-
gente de expulsos da terra rumo às cidades 
na Inglaterra (MARX, 1971). 

A teoria da acumulação do capital tem 
sido atualizada e ampliada pelo conceito 
de acumulação por espoliação1 (HARVEY, 
2005), e também pela referência ao atual 
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1. “O grande avanço na reformulação teórica de Harvey (2005), da acumulação por espoliação, residiria 
no reconhecimento de que as despossessões constituem-se como produtos do capitalismo, afastando-se do 
sentido originário. O conceito proposto por Harvey (idem) faz referência às diversas formas das espolia-
ções contemporâneas, distintas e geograficamente dispersas, cuja significância para o capital residiria 
mais no ativo expropriado que na força de trabalho dos despossuídos”. (SIBEMBERG, n.d.).
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momento da divisão internacional do traba-
lho, designado por neoextrativismo2 (GUDY-
NAS, 2012; SVAMPA, 2019) quando apli-
cado ao capitalismo periférico.

Como a privatização e a liberalização do 
mercado foram o mantra do movimento ne-
oliberal, o resultado foi transformar em ob-
jetivo das políticas do Estado a ‘expropria-
ção das terras comuns’. Ativos de proprieda-
de do Estado ou destinados ao uso partilha-
do da população e geral foram entregues ao 
mercado para que o capital sobreacumulado 
pudesse investir neles, valorizá-los e especu-
lar com eles. (HARVEY, 2005, p. 130-131).

O resultado desse movimento vem se 
consolidando como lógica de mercado, cujo 
mecanismo se traduz em uma forma domi-
nante de transformar a natureza em merca-
doria, ou seja, como expressão de uma ação 
permanente do capital que necessita valori-
zar-se, ao transformar os meios de produção 
em valor de troca, à revelia dos sentimentos 
morais que eventualmente se interponham 
em seu caminho, clamando por maior dis-
tribuição da riqueza acumulada em mãos de 
poucos (PIKETTY, 2020). 

Não que esses sentimentos morais ine-
xistam, muito pelo contrário, mas eles de-
pendem de um outro tipo de entendimento 
e de uma consequente ressignificação, não 
apenas sobre o sentido de natureza, como 
também de uma visão crítica sobre cresci-
mento econômico e desenvolvimento social. 
Essa outra maneira de interpretar a realida-

de vem sendo construída em diferentes lu-
gares sociais: na comunidade científica, nos 
agentes sociais envolvidos como sujeitos 
diretos na ação de defesa da natureza e de 
seus territórios, pelos povos originários, pe-
las populações tradicionais, pelas agências 
multissetoriais internacionais, pelas organi-
zações não-governamentais e também por 
alguns governos que incorporaram em su-
as agendas compromissos com a defesa do 
meio ambiente.

Assistimos ao embate entre diferentes e 
opostas concepções sobre o significado des-
ses desafios, em um momento particular-
mente tenso em termos políticos, entre de-
fensores da natureza e os que a consideram 
como matéria-prima que deve servir apenas 
para apropriação privada geradora de lucro, 
sem considerar o respeito à sua resiliência e 
aos seus limites. 

Estamos bem distantes agora, passados 
já dez anos, do momento da Rio+20, em 
2012, em que os dissensos sobre retóricas 
do desenvolvimento sustentável entre as vi-
sões hegemônicas, representados pelos Es-
tados nacionais, e as retóricas de contesta-
ção de comunidades tradicionais, povos ori-
ginários e organizações não-governamen-
tais permitiam, contudo, lançar pontes em 
alguns consensos sobre mudanças climá-
ticas e os cuidados com a biodiversidade 
(FLORIANI, 2016). Esta tentativa foi repli-
cada pelo Acordo de Paris, em dezembro de 
2015, sob a Convenção Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudanças do Clima, mas fra-
gilizada em seguida por visões negacionis-

2. “Bajo el neoextractivismo hay importantes reconfiguraciones en los debates sobre el desarrollo. Mien-
tras que en el pasado se asociaban las economías de enclave con la dependencia comercial y la transna-
cionalización, ahora se las defiende como éxito exportador; mientras que años atrás se reclamaba aban-
donar el extractivismo para promover la industrialización nacional, hoy en día se festejan los récords de 
exportaciones de materias primas” (GUDYNAS, 2012, p. 37).
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tas sobre mudanças climáticas manifestadas 
pelo governo Trump, que se recusou a parti-
cipar e a dar respaldo a esse Acordo. 

Essas visões opostas e em certo senti-
do até antagônicas, não impediam, toda-
via, a possibilidade de diálogo entre as par-
tes, o que ensejou, na sequência, a proposta 
dos Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS) da Agenda para 2030. Sua im-
plementação teve início em janeiro de 2016, 
dando continuidade à Agenda de Desen-
volvimento do Milênio (2000-2015). Par-
tindo de quatro principais dimensões: so-
cial, ambiental, econômica e institucional, 
os ODS defendem que é necessário levar 
o mundo a um caminho sustentável com 
medidas transformadoras. Assim, foram 
definidos 17 objetivos e 169 metas glo-
bais interconectadas, a serem atingidos pela 
“Agenda 2030”. 

Entretanto, nos últimos dez anos, te-
mos assistido a uma mudança política radi-
cal em escala internacional, com a ascensão 
de movimentos ultraconservadores que co-
locam em risco os regimes políticos demo-
cráticos, como se observa em diversos paí-
ses, a começar pelos EUA – país insuspeito 
em termos de defesa dos valores democrá-
ticos, pelo menos em seu próprio território. 

Levitsky e Ziblatt (2018, p. 33-34) bus-
cam caracterizar essa crise, ou seja, sobre 
como as democracias morrem, “não nas 
mãos de generais, mas de líderes eleitos – 
presidentes ou primeiros-ministros –, que 
subvertem o próprio processo que os levou 
ao poder” e enumeram quatro principais in-
dicadores de comportamento autoritário: 1. 
rejeição das regras democráticas do jogo (ou 
compromisso débil com elas); 2. negação da 

legitimidade dos oponentes políticos; 3. to-
lerância ou encorajamento à violência; 4. 
propensão a restringir liberdades civis de 
oponentes, inclusive a mídia.

Devastação dos bens comuns em 
diversos biomas brasileiros, 
especialmente na Amazônia

Ao apresentar documentário sobre Ron-
dônia, Amir Labaki (2022) afirma que “Em 
pouco menos de uma hora e meia, O Terri-
tório3, documentário de estreia do america-
no Alex Pritz, condensa, num estudo de ca-
so, a agressividade da devastação da Ama-
zônia e da invasão de terras indígenas du-
rante a era Bolsonaro”. As imagens falam 
mais do que os números que se perdem no 
mar de informações voláteis, além de serem 
usados, ainda, para encobrir a devastação 
da Amazônia, por parte de agências oficia-
listas – sem contar que a propaganda oficial 
do governo culpa ONGs e estrangeiros pela 
má imagem do país no mundo. 

Hoje, graças ao Estado Democrático de 
Direito, temos condições ainda de contestar 
o encobrimento da devastação, por meio da 
mídia séria, de instituições de pesquisa que 
estudam os efeitos da tragédia dos comuns 
– expressão usada aqui no sentido oposto 
ao de Garrett Hardin –, quando se creditava 
aos usuários dos bens comuns, por otimi-
zarem individualmente os usos dos recursos 
disponíveis nos ecossistemas, a responsabi-
lidade pela sua destruição. 

Hoje, a ação de destruição da Amazônia 
se origina, principalmente, no sistema com-
binado da ideologia do progresso com ato-
res econômicos que se utilizam de estrata-

3. O Território foi vencedor do Prêmio do Público e do Prêmio Especial do Júri no Festival de Sundance 
2022; o trailer oficial do documentário está disponível na plataforma Youtube, e poderá ser visto nos ci-
nemas a partir de setembro de 2022.
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gemas ilegais e deliberados contra o modo 
de vida dos povos indígenas, dos seus terri-
tórios e das múltiplas populações tradicio-
nais que convivem com o bioma da Amazô-
nia, em seus diversos ecossistemas. Nos úl-
timos anos, a maior ocorrência de ilegalida-
des contra os territórios indígenas está loca-
lizada nas atitudes do Estado brasileiro, se-
ja pela permissividade ou pela omissão, se-
guidas pela ação predatória de grupos cri-
minosos e de grandes projetos econômicos 
de impacto (ACSELRAD; BARROS; GIFFO-
NI PINTO, 2015; GIACOMETTI;  FLORIANI, 
2021; GIACOMETTI, 2021). 

A questão indígena segue pari passu 
com as diversas etapas com que a socie-
dade e o Estado se movimentam em dire-
ção aos territórios indígenas, ora com me-
nor intensidade ora com maior pressão, 
como é o caso do modelo neoextrativista e 
do agronegócio. A atual gestão do gover-
no federal, ao propalar a ideologia de as-
similação a todo custo dos povos indíge-
nas pelo modelo de produção para o mer-
cado, incentiva métodos radicais de avan-
ço ilegal sobre seus territórios por garim-
peiros e madeireiros – método da chamada 
acumulação por espoliação.  

Contudo, as raízes da resistência dos po-
vos indígenas, da mesma maneira que dos 
demais Povos da Floresta, lideranças e mi-
litantes ambientalistas, de populações tradi-
cionais (extrativistas, povos ribeirinhos, pe-
quenos agricultores familiares e agroecoló-
gicos, quebradeiras de coco-babaçu, faxi-
nalenses, quilombolas e inúmeras outras) 
vão se consolidando desde o momento em-
blemático em torno da Constituinte no fi-
nal dos anos de 1980, com a elaboração da 
Constituição de 1988, consagrando nela im-
portante capítulo aos direitos indígenas.  

Hoje, quando voltamos nosso olhar so-
bre o que acontece principalmente na Ama-

zônia, chama atenção como as novas lide-
ranças souberam adaptar-se às mudanças 
impostas, em grande medida, de forma vio-
lenta sobre seus territórios. Também chama 
atenção como sabem formular propostas de 
gestão dos recursos existentes, dialogando 
com a bioeconomia e com alternativas ao 
desenvolvimento, utilizando-se também de 
tecnologias da modernidade capitalista, o 
que desmente a falaciosa argumentação de 
que os indígenas representam o atraso. 

Muito pelo contrário, fica cada vez mais 
evidente a crucial importância de sua per-
manência nesses territórios, a fim de evitar 
a catástrofe provocada pela volúpia destrui-
dora do capital que ceifará a vida, inclusive 
de seus detentores em um prazo não mui-
to distante. 

A riqueza sobre o patrimônio cultural 
desses povos, principalmente da Amazônia, 
pode ser conferida no acervo fotográfico de 
205 fotos expostas, recentemente, por Se-
bastião Salgado no SESC Pompéia de São 
Paulo (EXPOSIÇÃO..., 2022.). Impressiona a 
riqueza e a beleza estética das figuras hu-
manas e dos entes da natureza e paisagens 
retratadas pela sua câmera e pela sensibili-
dade do autor, que soube mostrar ao mundo 
o valor desse importante bioma coabitado 
pelos seus guardiões: os Povos da Floresta.

  A constante e tenaz luta de sobrevivên-
cia dos povos originários passa pela cons-
trução de estratégias que lhes garantam a 
autonomia cultural como projeto não ape-
nas para si, mas principalmente para toda a 
humanidade. Contudo, o processo de con-
solidação de um projeto de autonomia po-
lítica e cultural dos povos indígenas é um 
tema de tremenda complexidade, além de 
controverso. Salvo naqueles países em que 
a população nacional é formada por ex-
pressiva parcela de indígenas, como é o ca-
so do Equador, Peru, México, Paraguai e da 
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Bolívia, para citar alguns dos principais ca-
sos, embora esses povos existam, igualmen-
te, na Colômbia, Chile, Venezuela e América 
Central e Caribe, a conquista de um estatuto 
de Estado Plurinacional tem sido conquista-
do apenas na Bolívia e Equador (SHIRAISHI 
NETO; LIMA, 2016).

Dimensões jurídico-políticas no histórico 
das lutas marcam a trajetória de conquistas 
de direitos desses povos. No entanto, como 
as instituições de Estado expressam interes-
ses majoritariamente dominantes, o cam-
po do direito torna-se igualmente uma are-
na de disputas jurídico-políticas. É possível, 
então, imaginar como seriam desastrosas as 
atuais estratégias de aniquilamento de seus 
territórios e de suas culturas, se perdurar o 
avanço incessante de invasão efetuada por 
grileiros, mineradores e madeireiros contra 
seus territórios (ACSELRAD; BARROS; GIF-
FONI PINTO, 2015). 

Uma das funções da ideologia é a sim-
plificação, de tal sorte que há uma mani-
pulação intencional das atuais orienta-
ções oficiais em relação aos povos indíge-
nas e populações tradicionais, impingindo-
-lhes o estigma do atraso ao sobrepor o êxi-
to do agronegócio, da mineração e da pecu-
ária como as únicas saídas possíveis e dese-
jadas para o país, em uma espécie de saudo-
sismo do período da ditadura militar quan-
do se instalou o modelo de desenvolvimen-
to insuflado pela Revolução Verde e pela 
continuada expansão da fronteira agrícola. 

A exemplo de uma certa historiografia ofi-
cial que se aproxima de um imaginário do 
passado, não seria demais voltar a justifi-
car esse movimento de usurpação dos terri-
tórios indígenas como uma nova versão das 
Entradas e Bandeiras.    

O modelo neoliberal que inspira tais 
orientações, não está isento de violência 
política por parte do Estado e dos governos 
que instruem a condução de medidas 
relacionadas ao meio ambiente. Há uma 
quantidade significativa de estudos e re-
latórios de pesquisa que fazem um balan-
ço dessas medidas, com consequências de-
vastadoras sobre a gestão dos territórios e 
de sua proteção, indicando que a falta de 
cuidados deliberados por parte das políticas 
oficiais é intencional4. 

É flagrante e contínuo o agenciamento 
de medidas implementadas pela atual 
administração federal contra a proteção 
ambiental e as populações que defendem 
os comuns. Assim, em meio ao tempo 
que escrevemos este texto para o Dossiê, 
recebemos de um grupo de WhatsApp, a 
nova medida administrativa do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(Instrução Normativa-IN, n. 128, de 30 de 
agosto de 2022), que define procedimentos 
e critérios para a edição de Portaria de Re-
conhecimento e Decreto declaratório de in-
teresse social.

Na verdade, a IN, editada sem discussão 
com as comunidades, violando direito de 

4. presentamos na sequência alguns relatórios sobre violações aos direitos dos povos indígenas, publica-
dos nos últimos três anos no país: 
1 Brasil exporta ouro legal (RODRIGUES, 2021).
2. Colapso ambiental, povos autóctones e agricultura industrializada (TRIVELLATO; LEME, 2021).
3. Carta ao Papa Francisco e Dossiê Governo Bolsonaro (ASCEMA, 2020).
4. Cicatrizes na Floresta: evolução do garimpo ilegal na TI Yanomami, (CICATRIZES..., 2020).
5. Fundação Anti-indígena: um retrato da Funai sob o governo Bolsonaro (FUNDAÇÃO..., 2022). 
6. Observatório da violência contra os povos indígenas no Brasil: dados de 2020. (OBSERVATÓRIO..., 2020).
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consulta prévia, representa mais uma ten-
tativa do governo de embaralhar o procedi-
mento administrativo de titulação das terras 
ocupadas pelos quilombolas. Assim como 
tantas outras medidas editadas pelo gover-
no nos últimos anos5, constituem-se de ma-
nobras destinadas a inviabilizar a efetiva-
ção do direito à terra e a despolitizar esses 
grupos e a sociedade. Para os quilombolas, 
agricultores agroecológicos, pescadores ar-
tesanais, tratados neste Dossiê, despolitizar 
significa impossibilitar que esses grupos, to-
mando consciência de si, de sua identidade, 
possam organizar-se para tomar as rédeas 
de suas vidas, vividas coletivamente.

Desde o início, anotam-se as preocu-
pações do governo para com a mobiliza-
ção política desses grupos, declarados hos-
tis à sociedade, já que representam ameaça 
à acumulação contínua do capital, colocan-
do em risco a governabilidade dos negócios 
que, sublinhe-se, nem sempre lícitos (como 
a ação dos grileiros, madeireiros, garimpei-
ros ilegais, todos vinculados ao capital inter-
nacional na Amazônia). A ideia de governa-
bilidade e o seu corolário, a ingovernabili-
dade, subjaz, como sublinhou Gregóire Cha-
mayou (2020), sob o liberalismo autoritário.

No caso do Brasil, esse modelo autoritá-
rio possui, notadamente, uma vertente es-
pecífica. O comando do governo, pelo vis-
to, é dividido entre um ministro, oriundo 
da escola de Chicago, milicianos e milita-
res, todos embalados pelas palavras de or-
dem “Deus, pátria e família”, que possibili-
tam reformular, ou melhor, deformar con-
ceitos-chave do liberalismo (tais como li-
berdade, pluralismo, democracia, etc.) e jus-

tificar toda sorte de violências para esvaziar 
as demandas políticas e os interesses econô-
micos corporativos, em especial dos milita-
res e policiais.

Diante de um quadro histórico de ame-
aças aos bens comuns, o que se observa é 
um modelo pautado pela volúpia do capi-
tal, de capitalismo predatório e exógeno, 
vindo de fora, desrespeitando a cultura dos 
povos originários e das populações tradicio-
nais locais, trazendo a monocultura agríco-
la, a pecuária e a mineração como projetos 
de exploração das terras da floresta. Portan-
to, é um modelo insensível com a nature-
za e alheio aos cuidados de um novo con-
trato natural e socioambiental, oriundo de 
uma nova concepção de natureza e de de-
senvolvimento, uma vez que o compromis-
so com o meio ambiente implica participar 
de cooperação e negociação internacional, 
com base em tratados e compromissos entre 
as nações e os povos do mundo.  

Essa nova concepção permite, assim, 
conceber outro entendimento sobre os ter-
ritórios habitados por culturas humanas ba-
seadas em sistemas de práticas produtivas 
plurais e  biodiversas – uma policultura em 
que o extrativismo é praticado segundo cri-
térios ecotecnológicos, compatíveis com 
a biodiversidade da agrofloresta.  Por ou-
tro lado, apresenta-se como o oposto ao que 
praticam, com tamanha voracidade, os  mi-
neradores e madeireiros ilegais, para quem 
extrair recursos significa literalmente extir-
pá-los, com profundas consequências para 
o regime das chuvas e das mudanças climá-
ticas em grande escala, além do envenena-
mento dos rios. 

5. Referida medida administrativa reproduz as ações orquestradas pelo então Ministro do Meio Ambiente 
Ricardo Salles, em aproveitar a pandemia da Covid -19 para “passar a boiada”, isto é, para ir desregula-
mentando todas as medidas protetivas ao meio ambiente no Brasil.
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Está fora de questão, evidentemente, 
considerar aceitáveis as práticas destruido-
ras de ecossistemas, quando se trata de dis-
cutir estratégias vinculadas ao desenvolvi-
mento sustentável. O extrativismo predató-
rio, a monocultura e a pecuária extensiva 
são incompatíveis com territórios conside-
rados como pertencentes aos bens comuns. 

Alternativas de desenvolvimento sustentá-
vel ou alternativas ao desenvolvimento 
pelos usos dos bens comuns?

Quando está em questão o desenvolvi-
mento sustentável, tendo como cenário os 
bens comuns, é recomendável fazer referên-
cia ao debate que busca apresentar soluções 
de equilíbrio entre métodos de exploração, 
oriundos de experiências bem sucedidas 
em gestão dos territórios, métodos associa-
dos às boas práticas econômicas, lembran-
do que esse debate já dura há algumas déca-
das e que é fundamental citar alguns pensa-
dores como referência, cujas obras são con-
sideradas como clássicas no debate sobre 
os usos dos bens comuns no campo do  so-
cioambientalismo: Ostrom, Agrawal, Sachs, 
Leff, Moran, Escobar, Altieri, Posey, Gudy-
nas, Abramovay, Toledo, Losekann, Acsel-
rad, Cavalcanti, Ferreira... . Além disso, é 
importante ter em conta, também, as pró-
prias experiências desenvolvidas pelas po-
pulações que interagem diretamente com os 
bens comuns.  

Caberia aqui fazer uma rápida menção a 
alguns tipos de abordagens em que é pos-
sível ter presente os usos da natureza pa-
ra efeito de se contrapor ao modelo preda-
tório que ameaça, constantemente, a sobre-
vivência de populações que ocupam os ter-
ritórios considerados como espaços de pro-
dução e reprodução dos bens comuns. Essa 
menção se faz necessária para que se pos-

sam ter presentes duas concepções antípo-
das quando se aborda o desenvolvimento 
sustentável, aplicado às diversas modalida-
des de Unidades de Conservação e aos usos 
dos territórios pelos povos indígenas e pelas 
populações tradicionais.

Como é por demais sabido, por um lado 
há concepções idílicas do mito intocado da 
natureza, que se refugiam em concepções 
míticas, como se a natureza fosse um san-
tuário inviolável para qualquer uso, muito 
próximas da chamada ecologia profunda. 
Por outro lado, há concepções legitimado-
ras, cornucopianas, de que a natureza existe 
para servir, e de todas as maneiras, apenas 
como recurso econômico para aumentar a 
produtividade e o lucro, e em nome do pro-
gresso. Este último caso corresponde àquela 
figura de linguagem usada por Boaventura 
de Sousa Santos (2002), da razão metoními-
ca, ou seja, do monopólio da economia de 
mercado que se sobrepõe a todos os demais 
fatores socioculturais e humanos. 

Frente a esse antagonismo, pergunta-
mos: Como trazer a discussão para o terre-
no não apenas do desenvolvimento susten-
tável, mas de   uma ecologia política e de 
uma economia que atendam aos requisitos 
culturais da reprodução dos sujeitos ecoló-
gicos que interagem com os bens comuns? 
(FLORIANI, D.; FLORIANI, N., 2020).

Pretendemos, em seguida, apresentar al-
gumas alternativas às duas visões antípodas 
sobre como lidar com os desafios socioam-
bientais, tendo em vista o amplo debate exis-
tente há quase quatro décadas: desde o Re-
latório Brundtland de 1987 que consagrou o 
termo “desenvolvimento sustentável”.

Longe de supor que a indicação de di-
ferentes concepções possa dar uma respos-
ta, simples e definitiva, de como sair do im-
passe das duas visões antípodas anteriores. 
O propósito aqui é simplesmente o de tra-
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zer à luz o que se vem gestando como bus-
ca por essas respostas em diversos domínios 
da produção do conhecimento acadêmico-
-científico, seja pelas práticas das organiza-
ções não-governamentais e, principalmen-
te, pelas experiências, saberes acumulados 
e propostas apresentadas pelos sujeitos co-
munitários, como agentes e gestores dos 
bens comuns. 

É praticamente inviável fazer o inventário 
completo das propostas de alternativas ao 
desenvolvimento que foram formuladas 
por diferentes atores comunitários, 
institucionais, governamentais, acadêmicos. 
Por essa razão, pretendemos aqui indicar 
apenas algumas poucas concepções teórico-
práticas que pretendem enfrentar a questão 
da sustentabilidade, a partir do princípio de 
que a cultura humana e seus sistemas de 
práticas materiais e simbólicas interagem 
com a natureza, e não contra ou exterior a 
ela: sua simbiose constitui uma nova for-
ma de ontologia relacional e socioambien-
tal. (ESCOBAR, 2014).  

Quando pensamos em modelos de de-
senvolvimento de uma sociedade em mol-
des atuais, é recorrente a ideia de nos reme-
termos à economia. Contudo, a economista 
Kate Raworth (2019, p.18) lança a seguinte 
pergunta: “E se começássemos a economia 
não com suas teorias há muito estabelecidas, 
mas com as metas a longo prazo da huma-
nidade, e então buscássemos o pensamento 
econômico que nos permitisse atingi-las?”

Para esclarecer melhor a pergunta, 
Raworth (2019, p. 18) propôs um diagrama 
que tentasse sintetizar os objetivos propos-
tos. Trata-se de um par de anéis concêntri-
cos: dentro do anel interno – o alicerce so-
cial – em que são representadas as priva-
ções humanas críticas, como fome e analfa-
betismo. Fora do anel externo – o teto eco-
lógico – está a degradação planetária críti-

ca, como as mudanças climáticas e a per-
da de biodiversidade. Entre esses dois anéis 
está a rosquinha, o Donut em si, o espaço 
no qual podemos atender às necessidades de 
todos, contando com os meios do Planeta. 

Como consequência desses fundamen-
tos, para pensar outra economia, Rawor-
th lança nova pergunta: “se a meta da hu-
manidade no século XXI é entrar no Do-
nut, que mentalidade econômica nos dará a 
maior chance de chegar lá?” (p. 19).

As teorias econômicas dominantes tra-
tam da natureza como externalidade e co-
mo matéria-prima a ser incorporada no mo-
delo produtivo para o mercado. Em contra-
posição, novas correntes que buscam ser 
críticas, tais como diversas economias eco-
lógicas e alguns dos autores (DALY, 1999; 
CAVALCANTI, 2002; MARTINEZ-ALIER; 
ROCA JUSMET, 2015 ) buscam aplicar prin-
cípios da termodinâmica (entropia) para in-
dicar que a natureza não pode ser conside-
rada como externalidade, sob pena de pro-
duzir consequências irreversíveis e inviabi-
lizar a vida no Planeta. 

Com essas referências, queremos indi-
car que há diversas correntes do pensamen-
to econômico que incorporam princípios da 
ecologia e da física, mas que consideram co-
mo central ainda o aumento da produtivida-
de, nem sempre associado com um sistema 
de redistribuição da riqueza. Com isso, pre-
tendemos apenas enunciar algumas dessas 
correntes que buscam modelos produtivos 
da natureza, ainda sob a lógica de produção 
para o mercado, tais como a bioeconomia e 
a ecossocioeconomia (SACHS, 2007). Essas 
correntes situam-se ainda no campo das al-
ternativas de desenvolvimento. 

Assim, com o propósito de pensarmos 
em uma tipologia aplicável a territórios as-
sociados com os bens comuns, contrapo-
mos rapidamente aqui dois modelos dife-
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rentes, mas não necessariamente excluden-
tes, diferentemente das concepções antípo-
das do mito da natureza intocada, que estão 
em contraposição às que consideram a na-
tureza apenas como recurso natural para o 
mercado e desconsideram os demais aspec-
tos ecológicos de preservação ambiental e 
socioculturais dos grupos humanos.

Dessa forma, na linha das correntes de 
alternativas de desenvolvimento, temos 
aquelas associadas há bastante tempo com 
a ecossocioeconomia (SACHS, 2007), e mais 
recentemente com a discussão em torno da 
bioeconomia6 (ABRAMOVAY, 2019, 2021, 
2022): tema hoje em alta no debate sobre 
como buscar otimizar os usos desses bens 
(florestas, rios, biodiversidade) com objeti-
vos econômicos, sem destruir esses recursos.

Eduardo Gudynas (2012) propõe um qua-
dro classificatório e analítico entre esses dois 
modelos de desenvolvimento, aos quais de-
fine como: 1) Alternativas dentro da ideo-
logia do progresso e da modernidade, entre 
as quais cita diversas vertentes do desenvol-
vimento sustentável débil; e 2) Alternativas 
além do progresso e da modernidade, cujas 
características seriam:  convivialidade, de-
senvolvimento sustentável superforte, bio-
cêntrica, ecologia profunda, crítica feminis-
ta, economia do cuidado, desmaterialização 
das economias, decrescimento (parcial), in-
terculturalidade, pluralismo, ontologias re-
lacionais, cidadanias expandidas, bem-viver.

Valeria aqui, rapidamente, indicar algu-
mas das recomendações feitas pela bioecono-
mia (ABRAMOVAY, 2019, 2021, 2022) que, 
segundo o esquema de Gudynas (2012), se si-
tuaria no campo do desenvolvimento susten-
tável débil, aplicável, preferentemente, a ter-
ritórios amazônicos onde se localiza a maio-
ria de povos indígenas e uma gama varia-
da de populações tradicionais. Neste caso, se 
combinariam empreendedorismo de merca-
do, mas com respeito à autonomia local das 
comunidades indígenas e tradicionais, man-
tendo a floresta de pé e obtendo recursos de 
investimentos de fundos internacionais. 

Por fim, caberia igualmente uma re-
ferência ao potencial de conservação das 
práticas de manejo das Unidades de Con-
servação com gestão de povos indígenas 
e de populações tradicionais, segundo es-
tudo recente realizado por pesquisadores 
do ISA (OVIEDO; DOBLAS, 2022). Vale a 
pena fazer os seguintes destaques do es-
tudo realizado:

Atualmente, 40,5% das florestas brasilei-
ras estão protegidas no sistema nacional de 
áreas protegidas (terras indígenas, territórios 
quilombolas e unidades de conservação).
As áreas protegidas (terras indígenas, territó-
rios quilombolas e unidades de conservação) 
com presença de povos indígenas e popula-
ções tradicionais protegem um terço (30,5%) 
das florestas no Brasil.

6.  “A bioeconomia representa uma visão de que não se pode separar a economia da natureza. A ativida-
de produtiva, do início até o final, envolve a economia, a natureza e a biologia. No início, são mobiliza-
das as capacidades humanas e utilizados os recursos naturais. E, ao final do ciclo – daí também ser asso-
ciada à economia circular – não podemos ter apenas rejeitos jogados na natureza, o descarte tem que 
acontecer de forma sustentável. Por isso, a bioeconomia envolve os processos de produção, distribuição e 
descarte dos produtos que são utilizados. É um processo sistêmico e circular – essas palavras são absolu-
tamente importantes – e trata da relação da economia com a natureza, não de forma dual, como se hou-
vesse de um lado a economia e, do outro, a natureza. (...) Os sistemas econômico, social e ambiental são 
interdependentes. Social também porque não há bioeconomia com desigualdade. É uma radicalização da 
visão ecológica do ponto de vista da economia” (entrevista com Carlos Grabois Gadelha (DAHER, 2019)).
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Somente as terras indígenas são responsáveis 
pela proteção de 20,3% das florestas no Bra-
sil.
Para todas as classes de vegetação nativa, o 
atual conjunto de áreas protegidas do siste-
ma nacional de áreas protegidas (terras in-
dígenas, territórios quilombolas e unidades 
de conservação) protege 42,3% da vegetação 
natural do Brasil.
As áreas protegidas (terras indígenas, territó-
rios quilombolas e unidades de conservação) 
com presença de povos indígenas e popula-
ções tradicionais protegem 29,9% da vegeta-
ção nativa no Brasil.
As UCs onde a ocupação tradicional é per-
mitida e as TIs apresentam os maiores índi-
ces de preservação da vegetação nativa, em 
comparação com as outras categorias de áre-
as protegidas estudadas.
As UCs onde a ocupação tradicional é permi-
tida (Resex e RDS) e as TIs apresentaram os 
maiores índices para a regeneração, eviden-
ciando o modo de vida e práticas de mane-
jo sustentáveis implementadas pelas popula-
ções tradicionais.
Os índices de preservação e regeneração da 
vegetação nativa que comparam essas traje-
tórias no interior das áreas protegidas e seu 
entorno correspondente mostram uma ten-
dência da degradação e intensidade de ma-
nejo maior no entorno dessas áreas do que 
no interior delas.
Os resultados obtidos neste estudo reforçam 
o papel das populações tradicionais na pro-
teção das florestas. A baixa intensidade de 
manejo da paisagem e a regeneração da ve-
getação nativa baseiam-se no conhecimento 
de que as florestas precisam das pessoas, as-
sim como as pessoas precisam das florestas 
(OVIEDO; DOBLAS, 2022, p.1-2).

Dessa maneira, este estudo pretende de-
monstrar que não apenas é válido e neces-

sária a presença das populações tradicio-
nais na proteção das florestas, como tam-
bém é possível combinar atividades econô-
micas de respeito para com a natureza, sen-
do esta uma alternativa necessária e válida 
para evitar que esses territórios se transfor-
mem em monocultura e pecuária, em pro-
veito de poucos. 

Para finalizar, apresentamos o roteiro do 
presente dossiê, com estudos de casos im-
portantes pelos quais se expressam alguns 
dos principais movimentos de resistência 
dos sujeitos da ação ecológica, em defesa 
dos comuns e por onde pulsa a vida.

Diante desse contexto de despossessões, 
onde o neoliberalismo com suas dobras, fi-
nanceira, autoritária, militarizada e milicia-
na, estende os seus tentáculos sobre as esfe-
ras da vida, incluindo os corpos, as subjeti-
vidades e a natureza, tem-se a impressão de 
que os caminhos estão cerrados, sobretudo 
quando se mira o mundo sob essa perspecti-
va. Porém, quando esse olhar é deslocado, é 
possível afirmar que muitos caminhos vêm 
sendo trilhados, abertos nos Andes, nas ser-
ras, catingas, matas, cidades, roças...

O primeiro texto, e com base na teoria 
dos comuns de Elinor Ostrom, Cristiana Lo-
sekann aponta que a solução da gestão dos 
bens comuns não reside em um único ca-
minho trilhado por instituições puras, co-
mo o Estado e o mercado, mas em modelos 
híbridos públicos e privados. Dessa manei-
ra, assinala que as instituições, além de for-
mais ou legais, podem ser acordos, normas 
ou um conjunto de regras elaboradas e le-
gitimadas pelos próprios agentes que ope-
ram no lugar de uma instituição. Contudo, 
e apesar de apostar em uma diversidade de 
desenhos diferentes em gestão dos comuns, 
o texto apresentado por Losekann consta-
ta um retrocesso absoluto das políticas am-
bientais no Brasil, em face a todo o avança-
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do e consolidado debate, que já existe, so-
bre as formas mais eficazes e mais justas de 
gestão dos bens comuns.

As demais pesquisas trazidas pelos auto-
res do Dossiê, tomam igualmente a ideia do 
comum como ponto de partida para as re-
flexões, e nas distintas práticas sociais. Des-
de os seus lugares, saberes, relações entre si 
e com a natureza testemunham a miríade de 
caminhos existentes, abertos e reconstruí-
dos, os quais fazem enfrentamento direto às 
pressões impostas por um poder global di-
fuso que se materializa.

As experiências e estratégias, como as 
mobilizações para a proteção de ecossiste-
mas de Páramos nos Andes, a reapropria-
ção de terras agricultáveis por famílias de 
Mamuna em Alcântara-MA, as práticas 
agroecológicas de agricultores familiares 
no Apodi-RN, a autogestão das águas por 
camponeses do Apodi-RN, o uso dos recur-
sos comuns da pesca artesanal por comu-
nidades no PNLM-MA, o turismo de base 
comunitária no Cumbe-CE,  a mobilização 
da associação de moradores de Palmeiras 
em Mimoso-ES, e as estratégias de denún-
cias dos povos indígenas, diante das ame-
açadas sofridas no período da pandemia 
da Covid-19, expressam a potência criado-
ra e criativa dos povos, comunidades tra-
dicionais, camponeses, no vislumbre e ex-
perimentação de que outros mundos são 
possíveis, ecoando a voz de Airton Krenak 
“ideias para adiar o fim do mundo”.
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